
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 082/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR DESCONTO 
MODO DE DISPUTA: Aberto (art. 56, I da Lei 14.133/21). 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 22/10/2026 às 
08h30min do dia 10/11/2026. 
INICIO DA SESSÃO: às 09h00min (nove horas) do dia 10/11/2026. 
LOCAL: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br   

 
1. PREÂMBULO 

 
1.1. O Município de Águas Mornas, sediado na  Praça José Adão Lehmkuhl, nº 
62 – Centro – Águas Mornas , através da Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, realizará licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, de critério de julgamento MAIOR DESCONTO, modo de disputa 
aberto, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal 169, 
de 2023. 

 
2. OBJETO 

 
2.1. Contratação de Leiloeiro público oficial, devidamente credenciado pela Junta 
Comercial de Santa Catarina, para a prestação de serviços de alienação de bens 
móveis e imóveis inservíveis pertencentes ao Município de Águas Mornas/SC, 
através de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, conforme especificações 
técnicas e maiores detalhes constantes no termo de referência. 
2.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 
www.bnc.org.br e as presentes neste edital, prevalecerão as especificações do 
edital.  

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. Como o leiloeiro contratado recolherá diretamente o percentual de sua 
comissão do arrematante, este será seu pagamento, sem onerar os cofres 
públicos, por esta razão não há o que se falar em previsão orçamentária, nem em 
parecer contábil. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico o Leiloeiro Público Oficial 
devidamente matriculado e regular perante a Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina – JUCESC, inclusive quando registrado na forma de Empresário 
Individual, que atender a todas as exigências deste Edital e seus Anexos, e estiver 
devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
https://bnc.org.br/ 
4.1.1. Participantes: Poderão participar do certame os Leiloeiros Públicos Oficiais 
cujas atribuições profissionais e registro na JUCESC sejam compatíveis com o 
objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos 
neste Edital e na legislação aplicável. 
4.1.2. Vedação de Consórcios e Sociedades Empresárias: Em razão da natureza 



 

pessoal e privativa da atividade de leiloaria (Decreto Federal nº 21.981/1932 e IN 
DREI nº 52/2022), é vedada a participação de sociedades empresárias, empresas 
organizadoras ou leiloeiros reunidos em consórcio. 
4.1.2.1. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado 
for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso deste objeto; 
4.1.2.2. Não há argumento que justifique a participação de empresas em consórcios 
no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço 
de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu Termo de Referência 
nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em 
consórcio; 
4.1.2.3. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e/ou de 
pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois 
permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que 
poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração; 
4.1.2.4. Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente 
certame. 
4.2. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA OS LEILOEIROS 
INSCRITOS COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL ENQUADRADOS COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS LIMITES 
PREVISTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006.  
4.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente: 
4.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados;  
4.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;  
4.3.3. Aquele que atue em substituição a outra pessoa com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada;  
4.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.3.5. Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
4.3.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea pelo Munícipio de Águas Mornas/SC, ou que estejam cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração pública Municipal 
4.3.7. O participante que não cumprir com as regras estabelecidas neste edital;  
4.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BNC –Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no 
mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  



 

4.5. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão Eletrônico. 
 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no site: www.bnc.org.br.  
5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
5.3. O acesso do operador ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser 
esclarecida através: do site https://bnc.org.br/, do telefone (42) 3026-4550 – Ponta 
Grossa/PR, ou pelo email contato@bnc.org.br.  
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido no preâmbulo deste edital.  
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 



 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto. 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, licitante enviará declaração, em 
campo próprio do sistema, que: 
6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (ANEXO III); 
6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
6.7. Ao efetuar sua participação no certame, o licitante declara, para todos os 
fins, que tem pleno conhecimento e concordância com todas as condições deste 
Edital e seus anexos, responsabilizandose pela veracidade das informações 
prestadas e pelo cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais dele 



 

decorrentes. 
6.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
6.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
6.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
6.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 6.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) percentual de desconto;  
b) Marca e modelo (Como se trata de serviço preencher: SERVIÇO);  
c) Fabricante; 
d) Vedação de identificação da empresa antes da fase de habilitação; 
e) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 



 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação; 
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
7.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
7.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;  
7.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos.  
7.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.   



 

8.5. O lance deverá ser ofertado pela porcentagem de desconto. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01%.  
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.  
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 



 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 8.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.  
8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.    
8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.   
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial.  
8.21. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 



 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  
8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  
8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
8.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
8.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
8.22.2.2. empresas brasileiras;  
8.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País;  
8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 



 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.  
8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.  
8.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
8.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF;    
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.  
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 
faz jus ao benefício.  
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9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
9.7.1. contiver vícios insanáveis;  
9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove:  
9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 
9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, com os respectivos valores adequados ao valor final da 



 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físicofinanceiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;  
9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.  
9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
9.17.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto no 
artigo 62 da Lei Federal nº 14.133/21. 
10.3. Para fins de análise e julgamento da habilitação, a Administração adotará o 
entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União, especialmente no 
que se refere à possibilidade de saneamento de falhas formais, complementação 
de informações e realização de diligências, desde que não haja substituição de 
documentos essenciais nem prejuízo ao caráter competitivo do certame. 
 
 



 

10.3.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
10.3.1.1. Documento de Identificação oficial com foto e CPF do Leiloeiro Público 
Oficial; 
10.3.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
10.3.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual –MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 
10.3.1.4. No caso de sociedade empresária unipessoal ou assemelhada por 
constituição: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, ou documento que atenda à mesma 
finalidade; 
10.3.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
10.3.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 
10.3.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
10.3.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
10.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 
10.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
emitido a no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para abertura da 
sessão; 
10.3.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
10.3.2.3. prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
10.3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
10.3.3.  Tratamento diferenciado às micro-empresas e empresas de 
pequeno porte: 
10.3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse 
em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar a 
documentação disposta nos subitens seguintes: 

10.3.3.1.1. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado 
sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão 
não poderá ter prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
10.3.3.1.2. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo II). 

10.3.3.2. A não apresentação dos documentos de que tratam os itens 10.3.3.1.1. 
e 10.3.3.1.2. leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm 
interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
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dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica.  
10.3.3.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 156 da Lei 
14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
10.3.4. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á: 
10.3.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida dentro de um prazo máximo de 
90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão; 
 
10.3.5. Qualificação técnica limitar-se-á: 
10.3.5.1. Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial 
de identificação com foto; no caso de pessoa jurídica, na forma de firma 
individual (Empresário Individual), com o objeto e CNAE de LEILOEIRO 
PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá apresentar 
Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial. 
10.3.5.2. Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a 
regularidade do Leiloeiro Oficial, junto a Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina- JUCESC. 
10.3.5.3. Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina– JUCESC. 
10.3.5.4. Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprove ter o licitante efetuado Leilão de forma 
satisfatória. 
10.3.5.4.1. O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do 
signatário. 
 
10.3.6. Declarações a serem apresentadas: 
10.3.6.1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES, conforme ANEXO III. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
11.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 
conforme solicitado pelo Pregoeiro durante a sessão no sistema eletrônico e 
deverá: 
11.1.1. A proposta deve atender ao objetivo do procedimento licitatório, tendo 
como referência o MODELO presente no Anexo IV deste Edital. 
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, pode utilizar assinatura digital. 
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
11.1.4. Caso a empresa não possua conta bancária a mesma deverá declarar 
em sua proposta que emitirá Boleto Bancário de acordo com cada Nota fiscal e 
cada pedido emitido pela Contratante. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer de toda Contratação e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 



 

11.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta. 
11.4.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
11.5.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12. DAS DILIGÊNCIAS  
12.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, 
ou em relação a quaisquer outros documentos e aspectos, bem como localização 
da empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado(s) técnico(s) emitido(s), além 
de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios eletrônicos 
oficiais. 
12.2. Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, 
SOMENTE SERÃO AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ ÀS 
13h00min DO ÚLTIMO DIA ÚTIL ANTERIOR A ABERTURA do processo 
licitatório.  
12.3. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da 
documentação de habilitação, de acordo com o prazo estabelecido pelo agente de 
contratação em ata.  
12.4. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato 
de diligência deverá ser requerida dentro do prazo inicialmente previsto, 
preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração 
Pública, sob a autoridade do agente de contratação, no âmbito de sua 
competência.  
12.5. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de 
documentação por correspondência, sendo utilizado campo próprio do sistema 
BNC, em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PÓS-DISPUTA)”, bem como, 
também, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, 
próprios do Departamento de Compras e Licitações 
licitacao@aguasmornas.sc.gov.br 
12.6. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer 
outros e-mails será desconsiderado. 
12.7. Serão verificados todos os documentos originais, conforme a Lei nº 
13.726/18. 
 
13. DOS RECURSOS  
13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o 
prazo concedido na sessão pública, em até 15 (quinze) minutos, em campo próprio 
do sistema, exclusivamente, manifestar sua intenção de recorrer. 
13.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo 
de 03 (três) dias.  
13.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
13.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões poderão ser 
anexadas em campo próprio do sistema BNC, e ainda, sem prejuízo da sua 
apreciação, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, próprios do Departamento de Compras e 
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Licitações licitacao@aguasmornas.sc.gov.br sendo registrado e anexado pela 
Administração, nos autos do processo, o corpo do e-mail da empresa recorrente 
e/ou da contrarrazoante. 
13.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para 
quaisquer outros e-mails serão desconsiderados.  
13.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência 
desse direito, e a autoridade competente estará autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.  
13.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados. 
 
14. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS  
14.1. Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará 
análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-se formalmente sobre o 
conteúdo dos mesmos, podendo:  
a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não 
provimento dos recursos;  
b) rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento 
dos recursos;  
14.2. Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, 
o processo poderá ser submetido à análise da Procuradoria-Geral do Município.  
14.3. A autoridade competente emitirá a decisão final.  
14.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame e homologará o 
procedimento licitatório.  
14.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
14.6. Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da Autoridade 
Competente. 
 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
da Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
16. DO TERMO DE COMPROMISSO – ATA DE REGISTRO, CONTRATO OU 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Ata De Registro, Contrato ou Nota de Empenho Conforme Prevê o Edital 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
16.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
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recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 
para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 
do acesso ao sistema de processo eletrônico. Podendo se utilizar da assinatura 
digital. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
16.3.1.  Referida Nota de Empenho está substituindo o contrato. 
16.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 
16.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas na Legislação aplicável a este, reconhecendo-se os direitos e os deveres 
reservados às partes, conforme o estabelecido. 
16.4. O contrato resultante deste processo de contratação terá vigência de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido pela legislação, desde 
que devidamente justificado pela Administração e observado o interesse público. 
A prorrogação observará as condições estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei 
14.133/2021, especialmente no que se refere à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro e às vantagens para a Administração. 
16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante, durante 
a vigência do contrato. 
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência (ANEXO I) e documentos complementares, 
elaborados, exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação 
de funções.  
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, 
conforme Termo de Referência (ANEXO I), bem como na Minuta da Ata de registro 
de Preços/contrato (ANEXO VII).  
18.2. A contratada terá a obrigatoriedade de formalizar o pedido de acesso ao Livro 
Eletrônico de Registro de Notas Fiscais de Serviço, disponivel no sistema desta 
municipalidade. Qualquer dúvidas a formalização a este registro, o contratado 
poderá entrar em contato com o setor de Tributos do Município de Águas Mornas 
pelo WhatsApp (48) 99842-1588. 
 



 

19. DO PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 
19.1.  A presente contratação não implicará qualquer ônus financeiro direto para o 
Município, uma vez que a remuneração do leiloeiro oficial dar-se-á exclusivamente 
por meio de comissão incidente sobre os bens efetivamente arrematados, a ser 
suportada integralmente pelos respectivos arrematantes. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
contratada, sem justificativa aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS 
MORNAS, resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas 
seguintes sanções:  
20.1.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), 
calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência dos de 
execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução parcial;  
20.1.2. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo do 
subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo;  
20.1.3. Advertência;  
20.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS pelo prazo de 
até 03 (três) anos;  
20.1.5. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da Lei nº 
14.133/2021.  
20.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato, bem como aplicação de outras sanções previstas 
na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.  
20.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS; 
20.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, em favor da licitante 
vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à 
diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior 
ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento 
subsequente e assim sucessivamente.  
20.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
20.6. O licitante ou contratado será responsabilizado pelas infrações contidas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e serão aplicadas as infrações administrativas 
prevista no artigo 156 e seguintes da mesma lei.  
20.7. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos 
enumerados no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 comas formalidades e 
consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos 
sobre o edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 



 

da data de abertura do certame. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada através de campo próprio do sistema da BNC – 
Bolsa Nacional de Compras e nos e-mails (e-mails) sítio no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
21.2. As dúvidas/questionamentos, e as impugnações deverão ser encaminhadas 
com documentos que identifiquem o(a) interessado(a), e poderão ser enviadas 
exclusivamente através de campo próprio do sistema da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras, conforme a legislação.  
21.3. Não sendo formulado pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 
a este edital até o prazo previsto na legislação, pressupõe-se que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 
propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos licitantes direito a 
qualquer reclamação posterior.  
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame, se for o caso.  
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á a ata da sessão e/ou 
quaisquer outras atas, bem como os documentos, no sistema eletrônico BNC e no 
site da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, conforme a 
possibilidade e o andamento do processo.  
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação.  
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília –DF.  
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-



 

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam os prazos em 
dias de expediente na Administração.  
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
22.10. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.bnc.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
além do site do Município, no endereço https://aguasmornas.sc.gov.br.  
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência (TR);  
ANEXO II – Modelo de Declaração ME/EPP;  
ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 
e Demais Obrigações;  
ANEXO IV – Modelo de proposta de preço;  
ANEXO V – Termo de adesão BNC;  
ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema BNC;  
ANEXO VII – Minuta Contrato; 
 
 
Águas Mornas, 21 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

PEDRO FRANCISCO GARCIA 
Prefeito Municipal 

https://aguasmornas.sc.gov.br/


 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 082/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

1.1.  O presente pregão tem como objeto à contratação de Leiloeiro público 

oficial, devidamente credenciado pela Junta Comercial de Santa Catarina, para 

a prestação de serviços de alienação de bens móveis e imóveis inservíveis 

pertencentes ao Município de Águas Mornas/SC, através de leilões públicos, 

presenciais ou eletrônicos, conforme especificações técnicas e maiores detalhes 

constantes no termo de referência. 

1.2. Especificações dos itens constantes no quadro de quantidades abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE QUATIDADE  Valor do 
Percentual de 

comissão. 
Máximo 

Permitido 

1 Contratação de Leiloeiro 
público oficial, devidamente 

credenciado pela Junta 
Comercial de Santa 

Catarina, para a prestação 
de serviços de alienação 
de bens móveis e imóveis 

inservíveis pertencentes ao 
Município, através de 

leilões públicos, 
presenciais ou eletrônicos. 

SERVIÇO 1 

5% (cinco por 
cento)  

 
1.3. O objeto é serviço comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e 

qualidade são objetivamente definidos neste Edital, por meio das especificações 

reconhecidas e usuais do mercado, tudo conforme o estudo técnico preliminar 

presente na fase interna deste presente processo e disponível aos interessados; 

1.4.  A formalização da presente demanda, com a justificativa de contratação 

através do Pregão Eletrônico, foi aferida pelo órgão responsável pelo 

planejamento conforme fluxo interno e em consonância com o planejamento 



 

anual de contratações, tendo como o objetivo a racionalização das contratações, 

garantindo o alinhamento com o planejamento no que toca à elaboração das 

respectivas leis orçamentarias. 

1.4.1. Art 31. §1º da Lei 14.133/2021: 

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial 
ou a servidor designado pela autoridade competente da 
Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus 
procedimentos operacionais.  
§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de 
leiloeiro oficial, a Administração deverá selecionálo 
mediante credenciamento ou licitação na modalidade 
pregão e adotar o critério de julgamento de maior 
desconto para as comissões a serem cobradas, 
utilizados como parâmetro máximo os percentuais 
definidos na lei que regula a referida profissão e 
observados os valores dos bens a serem leiloados. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a 

adequada destinação dos bens móveis e imóveis classificados como inservíveis, 

ociosos, antieconômicos ou que não mais atendam ao interesse público, 

pertencentes ao patrimônio do Município de Águas Mornas/SC. Tais bens, 

quando mantidos sob responsabilidade da Administração sem finalidade 

definida, geram custos diretos e indiretos relacionados à manutenção, vigilância, 

conservação e gestão patrimonial, além de representarem imobilização indevida 

de recursos públicos.  

A alienação desses bens por meio de leilão público constitui medida 

eficiente de gestão patrimonial, permitindo a transformação de ativos 

improdutivos em receita pública, em consonância com os princípios da 

economicidade, eficiência, transparência e interesse público. No caso específico 

de bens imóveis, a alienação também contribui para a racionalização do uso do 

solo e para a redução de encargos administrativos relacionados à sua 

manutenção.  

A contratação de Leiloeiro Oficial devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC) mostra-se necessária para 

assegurar a condução técnica, transparente e competitiva dos procedimentos de 

alienação, especialmente considerando a complexidade envolvida na 



 

organização de leilões, a necessidade de ampla divulgação e a busca pela 

maximização dos valores obtidos nas arrematações. O leiloeiro possui 

conhecimento especializado e estrutura adequada para alcançar maior número 

de interessados, inclusive por meio de plataformas eletrônicas, ampliando a 

competitividade dos certames.  

Destaca-se, ainda, que a forma de remuneração do leiloeiro, baseada 

exclusivamente em comissão a ser paga pelos arrematantes, não gera ônus 

financeiro direto ao Município, configurando modelo vantajoso sob o aspecto 

econômico e alinhado às boas práticas da Administração Pública.  

O objetivo da contratação é selecionar profissional devidamente 

habilitado para executar todas as etapas necessárias à realização dos leilões 

públicos de bens móveis e imóveis, incluindo a organização e descrição dos 

lotes, elaboração e publicação dos editais, divulgação dos certames, condução 

das sessões de leilão, formalização das arrematações e prestação de contas, 

garantindo eficiência, transparência, segurança jurídica e maximização dos 

resultados para a Administração.  

Dessa forma, a contratação busca assegurar a adequada gestão do 

patrimônio público, promovendo a alienação eficiente de bens que não mais 

atendem ao interesse público, com geração de receita e redução de custos 

operacionais, em estrita observância à legislação vigente. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A solução proposta para o Município de Águas Mornas/SC consiste na 

contratação de Leiloeiro Oficial, devidamente credenciado na Junta Comercial 

do Estado de Santa Catarina (JUCE/SC), para a realização e condução de leilões 

públicos na modalidade presenciais ou virtuais. Essa contratação atende à 

necessidade do município de realizar a alienação de bens públicos inservíveis, 

como veículos, equipamentos, móveis e outros itens, de forma ágil, transparente 

e segura. 

O Leiloeiro Oficial possui o conhecimento técnico e a experiência 

necessários para conduzir todo o processo dentro das normas legais vigentes, 

incluindo o Decreto Federal nº 21.981/1932, assegurando a regularidade, 



 

transparência e segurança jurídica do procedimento.  

A remuneração do Leiloeiro Oficial será realizada mediante comissão 

sobre o valor dos bens arrematados, sem gerar custos fixos para a 

Administração Pública. Esta modalidade de contratação confere agilidade, 

eficiência e economicidade ao processo, além de garantir o cumprimento dos 

princípios constitucionais da legalidade, transparência, moralidade e eficiência 

na gestão do patrimônio público. 

Assim, a contratação do Leiloeiro Oficial para conduzir leilões representa 

a alternativa mais adequada para o Município de Águas Mornas/SC, 

assegurando a maximização dos recursos públicos e a condução segura e 

eficiente da alienação dos bens inservíveis. 

 

3.1. A Descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

4.  DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A realização do procedimento será através de LICITAÇÃO, na modalidade 

de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, adotando o critério de julgamento por 

MAIOR DESCONTO sobre a comissão do leiloeiro, sob o regime de adjudicação 

por lote global. 

4.2. A escolha do Pregão Eletrônico fundamenta-se na natureza comum dos 

serviços de leiloeiro público, cujos padrões de desempenho e qualificação 

técnica são objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e 

regulamentação própria. 

4.3. A adoção do critério de maior desconto sobre a taxa percentual de 

comissão justifica-se pela busca da proposta de menor custo total para os 

arrematantes, visando tornar as alienações mais atrativas e maximizar a 

participação de compradores nos leilões. 

4.4. Não será permitida a participação de empresas ou leiloeiros em consórcio, 

por não se tratar de contratação de grande vulto ou alta complexidade técnica, 

medida que preserva a competitividade sem prejuízo ao certame. 



 

4.5. É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços, sendo obrigatória 

a atuação e responsabilidade direta do leiloeiro credenciado/contratado na 

condução de todas as etapas do procedimento. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. A contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de 

leiloeiro oficial, devidamente matriculado na Junta Comercial competente, para 

a realização de leilões públicos destinados à alienação de bens móveis e imóveis 

pertencentes ao Município de Águas Mornas/SC. 

5.2. Os serviços compreendem a execução integral de todas as etapas 

necessárias à realização dos leilões, incluindo, mas não se limitando a: 

5.2.1. Planejamento e organização dos leilões: 

a) análise da relação de bens disponibilizada pela Administração; 

b) organização e composição dos lotes, observando critérios de atratividade e 

viabilidade de venda; 

c) apoio técnico na descrição dos bens, inclusive com sugestão de avaliação 

mercadológica (quando solicitado); 

5.2.2. Elaboração dos instrumentos do leilão: 

a) elaboração da minuta do edital de leilão e seus anexos; 

b) definição das regras operacionais do certame, em conformidade com a 

legislação vigente; 

c) submissão prévia do edital à aprovação da Administração; 

5.2.3. Publicidade e divulgação: 

a) promoção de ampla divulgação dos leilões, utilizando meios eletrônicos, redes 

especializadas, sítio eletrônico próprio e outros canais adequados; 

b) disponibilização de informações detalhadas dos bens aos interessados; 

c) realização de campanhas de divulgação visando ampliar a competitividade; 

5.2.4. Disponibilização de sistema eletrônico: 

a) realização do leilão em plataforma eletrônica que permita lances online, com 

segurança, rastreabilidade e transparência; 

b) garantia de funcionamento contínuo do sistema durante a realização do 

certame; 



 

c) registro integral das propostas e lances ofertados; 

5.2.5. Realização do leilão: 

a) condução das sessões públicas de leilão, presenciais, eletrônicas ou híbridas; 

b) recebimento, análise e classificação dos lances; 

c) declaração dos arrematantes vencedores; 

5.2.6. Procedimentos pós-leilão: 

a) emissão dos autos de arrematação; 

b) acompanhamento do pagamento pelos arrematantes; 

c) orientação quanto à retirada dos bens; 

d) apoio na formalização da transferência de propriedade, especialmente no 

caso de bens imóveis; 

5.2.7. Prestação de contas: 

a) apresentação de relatório detalhado contendo os bens leiloados, valores 

arrecadados, arrematantes e situação de pagamento; 

b) comprovação dos repasses devidos ao Município; 

c) disponibilização de documentos e registros do certame para fins de 

fiscalização; 

5.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

assegurando ampla competitividade e transparência dos procedimentos. 

5.4. Todas as despesas operacionais necessárias à execução dos serviços, 

tais como divulgação, estrutura tecnológica, pessoal de apoio e demais custos, 

serão de responsabilidade exclusiva do contratado, não cabendo qualquer ônus 

ao Município. 

5.5. O leiloeiro deverá atuar em estrita observância à legislação aplicável, 

especialmente no que se refere à alienação de bens públicos, respondendo 

integralmente por eventuais irregularidades na condução dos certames. 

 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

6.1. A presente contratação não acarretará ônus financeiro direto ao Município, 

uma vez que a remuneração do leiloeiro oficial ocorrerá exclusivamente por meio 



 

de comissão incidente sobre o valor dos bens efetivamente arrematados em 

leilão público, a ser paga integralmente pelos arrematantes. 

6.2. Para fins de definição do critério de julgamento, estabelece-se como 

referência o percentual máximo de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

arrematação, conforme prática de mercado e regulamentação aplicável à 

atividade de leiloeiro oficial. 

6.3. O valor estimado da contratação, para efeitos meramente referenciais e de 

planejamento, corresponde ao potencial de arrecadação decorrente da 

alienação dos bens móveis e imóveis indicados pela Administração, não 

constituindo obrigação de resultado mínimo ao contratado. 

6.4. O critério de julgamento será o de maior desconto sobre o percentual 

máximo de comissão, sendo considerada vencedora a proposta que resultar no 

menor percentual final de remuneração ao leiloeiro, desde que atendidas as 

condições de habilitação e exequibilidade. 

6.5. Consideram-se incluídos na comissão todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução dos serviços, tais como despesas operacionais, 

divulgação, estrutura tecnológica, encargos trabalhistas, tributos e demais 

custos relacionados à realização dos leilões, não sendo devido qualquer 

pagamento adicional por parte do Município. 

 

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Todos os leiloeiros participantes deverão estar devidamente matriculados na 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC. 

7.2. A modalidade licitatória para seleção do fornecedor será: Pregão, na forma 

Eletrônica. 

7.3. O critério de julgamento será o de MAIOR DESCONTO sobre o percentual 

de 5% (cinco por cento) referente à comissão a ser paga pelo arrematante, 

conforme previsto no art. 24, parágrafo único, do Decreto nº 21.981/1932. 

7.4. A disputa ocorrerá pelo valor percentual de desconto ofertado pelos 

licitantes, sendo considerado vencedor aquele que apresentar o maior 

percentual de desconto, resultando no menor percentual de comissão. 



 

7.5. Os leiloeiros licitantes deverão ofertar lances de, no mínimo, 0,01% (zero 

vírgula zero um por cento). 

7.5.1. Considerando limitação técnica da plataforma eletrônica, que não permite 

o registro de proposta inicial com desconto de 0,00% (zero por cento), será 

admitido, excepcionalmente, que o lance mínimo de 0,01% (zero vírgula zero um 

por cento) seja interpretado como equivalente a 0,00% (zero por cento) de 

desconto, correspondendo, portanto, à comissão integral de 5,00% (cinco por 

cento). 

7.5.2. Os valores ofertados acima de 0,01% serão considerados conforme 

efetivamente apresentados pelo licitante, sem qualquer arredondamento ou 

equiparação. 

7.5.3. Propostas finais que resultem em percentuais negativos de comissão 

serão desclassificadas. 

7.6. Para fins de compreensão, um lance de 1% implica renúncia de 1% (um por 

cento) sobre a comissão de 5% (cinco por cento), resultando em comissão de 

4,95% (quatro vírgula noventa e cinco por cento), e assim sucessivamente. 

7.7. A tabela a seguir exemplifica a relação entre o percentual de desconto 

ofertado e a comissão final do leiloeiro: 

Valor do Lance (%) Comissão do leiloeiro (%) 

0,01* 5,00 

1 4,95 

10 4,50 

30 3,50 

30 2,50 

75 1,25 

* O percentual de 0,01% será interpretado como 0,00% de desconto, em razão 

de limitação técnica da plataforma. 

7.8.  JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA COMISSÃO: 

7.8.1. A definição do critério de julgamento pelo maior desconto sobre o 

percentual máximo de comissão de 5% (cinco por cento) observa o disposto no 

art. 31, §1º da Lei nº 14.133/2021, que estabelece expressamente a adoção 

desse critério para seleção de leiloeiro oficial. 



 

7.8.2. O percentual de 5% (cinco por cento), previsto no Decreto nº 21.981/1932, 

é adotado como parâmetro máximo de referência para a comissão, não se 

configurando como valor fixo e imutável no âmbito das contratações públicas 

submetidas a procedimento licitatório. 

7.8.3. A possibilidade de oferta de desconto sobre referido percentual decorre 

da necessidade de observância dos princípios da competitividade, 

economicidade e seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

7.8.4. Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

tem se consolidado no entendimento de que não há ilegalidade na previsão 

editalícia que admite a oferta de comissão inferior a 5% (cinco por cento), 

destacando-se, entre outros, os seguintes precedentes: 

• Apelação nº 5001197-85.2021.8.24.0013, Rel. Des. Vilson Fontana, que 

reconheceu a inexistência de ilegalidade em edital que permitia a oferta de 

comissão inferior a 5%, em observância à competitividade do certame; 

• Apelação nº 5002252-41.2020.8.24.0002, Rel. Des. Sônia Maria Schmitz, no 

mesmo sentido, afastando a alegação de afronta ao Decreto nº 21.981/1932;   

• Apelação nº 5004137-43.2023.8.24.0016, Rel. Des. Júlio César Knoll, 

reafirmando que a regra de desconto sobre a comissão não viola o ordenamento 

jurídico e atende ao interesse público. 

7.8.5. Tais decisões evidenciam que o entendimento predominante é no sentido 

de que o Decreto nº 21.981/1932, no ponto em que poderia restringir a 

competitividade, não se sobrepõe ao regime constitucional e às normas atuais 

de licitações, devendo prevalecer os princípios da ampla concorrência e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

7.8.6. Dessa forma, a sistemática adotada no presente certame encontra-se 

plenamente alinhada à legislação vigente e à jurisprudência consolidada, não 

configurando qualquer ilegalidade ou restrição indevida à participação de 

interessados. 

 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Não se aplica. 

 



 

9. DOS PRAZOS DE VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

9.1. O prazo de vigência do contrato/credenciamento será de 12 (doze) 

meses, contado a partir da data de sua assinatura.  

9.2. A critério da Administração Pública, o contrato poderá ser prorrogado por 

até 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 

que haja interesse público, manutenção das condições de habilitação e preços e 

vantagens comprovadamente vantajosos para o Município. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. A presente contratação não implicará qualquer ônus financeiro direto para 

o Município, uma vez que a remuneração do leiloeiro oficial dar-se-á 

exclusivamente por meio de comissão incidente sobre os bens efetivamente 

arrematados, a ser suportada integralmente pelos respectivos arrematantes. 

10.2. A remuneração do Contratado consistirá única e exclusivamente na 

comissão sobre o valor dos bens arrematados em leilão público, observados os 

seguintes critérios: 

10.2.1. O percentual máximo da comissão será de 5% (cinco por cento), nos 

termos da legislação aplicável, sobre o valor de arrematação, do qual será 

aplicado o desconto ofertado pelo licitante vencedor no certame, resultando no 

percentual final de % (por cento), conforme estabelecido no Termo de 

Referência. 

10.2.2. O pagamento da comissão será de responsabilidade exclusiva dos 

arrematantes, devendo ocorrer na forma, prazo e condições definidos no edital 

do leilão público. 

10.2.3. A comissão deverá ser quitada pelos arrematantes mediante 

transferência bancária, depósito ou outro meio admitido no edital do leilão, em 

conta a ser indicada oportunamente, conforme regras estabelecidas para a 

arrecadação dos valores. 

10.2.4. Compete ao Contratado proceder à cobrança direta da comissão junto 

aos arrematantes, não recaindo sobre a Administração Pública qualquer 

responsabilidade, solidária ou subsidiária, quanto à sua cobrança, recebimento 

ou eventual inadimplência. 



 

10.2.5. Todas as despesas operacionais, logísticas, administrativas e tributárias 

necessárias à execução dos serviços correrão por conta exclusiva do 

Contratado, não sendo devido qualquer tipo de ressarcimento, indenização ou 

pagamento adicional por parte da Administração. 

10.2.6. É vedada a cobrança de quaisquer valores adicionais dos arrematantes 

ou da Administração, a título de taxa administrativa, honorários complementares 

ou qualquer outra denominação diversa da comissão prevista neste instrumento. 

10.3. A Administração não responderá, em nenhuma hipótese, ainda que de 

forma subsidiária ou solidária, pela solvência dos arrematantes, tampouco por 

eventual inadimplemento quanto ao pagamento dos bens arrematados ou da 

comissão devida ao leiloeiro. 

 

11. DOS CRITERIO DE REAJUSTE 

11.1. Considerando que a remuneração do contratado se dará exclusivamente 

por meio de comissão percentual incidente sobre o valor dos bens arrematados, 

paga diretamente pelos arrematantes, não se aplica reajuste contratual por 

índice de preços, não havendo valor fixo a ser atualizado. 

11.2. O percentual de comissão contratado permanecerá fixo durante toda a 

vigência do contrato, conforme proposta vencedora do certame. 

11.3. Será admitida a revisão contratual, visando à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021, desde que devidamente comprovada a ocorrência de fatos 

supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que impactem de forma relevante a execução dos serviços. 

11.4. Eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formalmente apresentado pelo contratado, acompanhado de documentação 

comprobatória, sendo analisado pela Administração conforme a legislação 

vigente. 

11.5. Não será admitida a aplicação automática de índices de correção monetária 

sobre o percentual de comissão contratado. 

 

 



 

12. DA EXISTENCIA DE LICITAÇÃO ANTERIOR 

12.1. Registra-se que o Município de Águas Mornas/SC realizou anteriormente 

o procedimento de Chamamento Público nº 58/2021, sob a regência da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e do Decreto Federal nº 21.981/1932, cujo objeto consistia 

na contratação e credenciamento de leiloeiros oficiais para a alienação de bens 

móveis inservíveis e veículos pertencentes ao patrimônio municipal.  

12.2. Informa-se que a referida licitação/credenciamento anterior encontra-se 

com seu prazo de vigência encerrado e não possui mais validade legal. Portanto, 

a deflagração do presente certame faz-se necessária para dar continuidade aos 

atos de alienação e desmobilização de bens patrimoniais inservíveis, 

adequando-se inteiramente ao novo regime licitatório instituído pela Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

13. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir.  

e) Documento de identificação com foto do (s) sócio (s). 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Fazenda Federal 

e INSS) será efetuada mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos 



 

federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, em 

conformidade com as diretrizes da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. (Se a licitante for sediada no 

Distrito Federal deverá apresentar a prova de regularidade para com a Fazenda 

Distrital, ou outra equivalente, na forma da lei);  

d) Prova de regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

e) Prova de regularidade trabalhista, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com validade em vigor;  

f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de 

identificação com foto; no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual 

(Empresário Individual), com o objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO 

OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá apresentar 

Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial;  

b) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a 

regularidade do Leiloeiro Oficial, junto a Junta Comercial do Estado de Santa 

Catarina- JUCESC.  

c) Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do 

Estado de Santa Catarina– JUCESC. 

d) Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove ter o licitante efetuado Leilão de forma 

satisfatória;  

e) O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário. 

 



 

14. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

14.1. Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, deverá ser 

designado fiscal de contrato e representante da administração pública para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados, 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. 

14.2. Será designado como gestor do contrato o Prefeito Municipal de Águas 

Mornas, Sr. Pedro Francisco Garcia.  

14.3. Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da 

execução da entrega dos serviços, objeto deste contrato, Secretário Municipal 

de Administração e Finanças, Sr. Toni Vidal Jochem, a qual competem o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando 

ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato 

e ainda: 

14.3.1. Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos 

equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os 

documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

14.3.2. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 

estabelecidos no contrato; 

14.3.3. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades 

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

14.3.4. Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 

execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

14.3.5. Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais 

de reposição, destinado à execução do objeto contratado, relativamente à 

qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente;   

14.3.6. Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos 

ou supressões no objeto do contrato ao gestor do contrato; 

14.3.7. Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias 

para a execução do objeto contratado;   

14.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa contratada, pelos danos causados a 



 

Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

14.5. Qualquer comunicação ou notificação do contratante à contratada deverá 

merecer resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 

contados do seu recebimento, submetendo-se, a contratada, às sanções e 

penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida. 

 

15. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

15.1. Não haverá o parcelamento da demanda tendo em vista que a contratação 

será por item. 

 

16. DA DECLARAÇÃO DE QUE O OBJETO DEMANDADO NÃO SE 

ENQUADRA COMO ARTIGO DE LUXO 

16.1. Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. 

Logo, reafirmamos que os itens do objeto em questão são de qualidade comum 

e não superior à necessária finalidade à qual se destina. 

 

17. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto contratual consistirá na prestação de serviços técnicos de 

Leiloeiro Oficial, devidamente matriculado na Junta Comercial do Estado de 

Santa Catarina – JUCESC, para a condução e realização de leilões 

exclusivamente na modalidade online/virtual, por meio de plataforma eletrônica 

própria, em conformidade com o Decreto Federal nº 21.981/1932 e demais 

normativos aplicáveis.  

A prestação do serviço observará as seguintes diretrizes:  

a) A plataforma eletrônica utilizada deverá permitir a realização dos leilões de 

forma pública, transparente, com registro digital dos atos e possibilitar o acesso 

simultâneo e em tempo real por todos os interessados, incluindo a Comissão de 

Leilão;  

b) Os leilões deverão observar integralmente as normas legais e regulamentares 

pertinentes, garantindo publicidade, isonomia e segurança jurídica em todas as 



 

etapas;  

c) O Leiloeiro deverá fornecer suporte técnico e operacional antes, durante e 

após a realização do leilão, bem como prestar esclarecimentos aos interessados 

e à Administração;  

d) A arrecadação referente ao valor de arrematação dos bens deverá ser feita 

por depósito em conta oficial da Prefeitura, sendo vedado ao Leiloeiro reter 

qualquer valor de arremate;  

e) A comissão devida ao Leiloeiro será paga exclusivamente pelos arrematantes, 

conforme percentual fixado em edital, não gerando qualquer despesa à 

Administração Pública;  

f) Caberá ao Leiloeiro emitir relatório detalhado de cada leilão em até 5 (cinco) 

dias úteis após sua realização, contendo o resultado das arrematações, valores, 

nomes dos arrematantes, cópias dos comprovantes e demais documentos 

comprobatórios;  

g) O Leiloeiro será responsável pela organização dos lotes, descrição técnica 

dos bens, precificação inicial com base nas avaliações fornecidas, e pela 

inserção das informações na plataforma online;  

h) A entrega dos bens aos arrematantes ocorrerá somente após a confirmação 

do pagamento integral à conta da Prefeitura, cabendo ao Leiloeiro o 

acompanhamento e fiscalização da retirada, nos prazos e condições 

estabelecidos em edital; 

i) Toda a comunicação oficial entre a Prefeitura, o Leiloeiro e os participantes 

serão realizados por meio eletrônico, sendo de responsabilidade do Leiloeiro 

garantir a efetiva operação e segurança de seu sistema digital;  

j) O Leiloeiro deverá prestar contas completas do procedimento em até 15 

(quinze) dias úteis após a realização do leilão, incluindo relatórios, comprovantes 

de pagamento, termos de recebimento e documentação exigida pela legislação;  

k) A inexecução parcial ou total do objeto, inclusive por falha técnica da 

plataforma ou omissões do contratado, poderá implicar na aplicação das 

penalidades previstas na legislação vigente e no contrato. 

 

 



 

18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso de 

impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. As comunicações entre 

o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. O valor pago 

será em cima do valor fixo arrecadado no Leilão, a taxa de comissão será paga 

somente pelo arrematante, fixada no máximo em 5% (cinco por cento) sobre o 

bem arrematado. O valor devido pelo Arrematante ao Leiloeiro será feito 

diretamente ao Leiloeiro. Nenhum valor será pago pela Administração Pública. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

19.1. Planejar, coordenar e monitorar a execução dos serviços contratados, em 

conformidade com o disposto no Termo de Referência e no contrato 

administrativo; 

19.2. Disponibilizar ao leiloeiro todas as informações necessárias à execução 

dos serviços, incluindo a relação de bens móveis e imóveis a serem leiloados, 

documentação pertinente, laudos, avaliações (quando existentes) e demais 

elementos indispensáveis à realização do certame; 

19.3. Prestar apoio técnico, administrativo e institucional ao contratado, sempre 

que necessário ao regular desenvolvimento das atividades; 

19.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor 

formalmente designado, registrando ocorrências e adotando as providências 

cabíveis; 

19.5. Validar previamente os editais de leilão, bem como supervisionar os 

procedimentos adotados pelo leiloeiro, garantindo conformidade com a 

legislação vigente; 



 

19.6. Recusar, mediante justificativa fundamentada, qualquer procedimento ou 

serviço executado em desconformidade com o Termo de Referência, edital ou 

contrato; 

19.7. Atuar no suporte à disponibilização dos bens para visitação pública, quando 

aplicável, garantindo condições adequadas de acesso aos interessados; 

19.8. Providenciar, quando necessário, a regularização documental dos bens a 

serem leiloados, especialmente no caso de bens imóveis; 

19.9. Receber e conferir os relatórios e prestações de contas apresentados pelo 

leiloeiro, adotando as medidas necessárias para validação dos resultados do 

leilão; 

19.10. Zelar pela legalidade e transparência do processo de alienação, 

assegurando o cumprimento das normas aplicáveis, especialmente da Lei nº 

14.133/2021. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. Executar os serviços em conformidade com o disposto neste Termo de 

Referência, com elevado padrão de qualidade, observando os princípios da 

legalidade, transparência, eficiência e ética profissional; 

20.2. Considerar e acatar as orientações técnicas e determinações da 

Administração, sempre que contribuírem para a melhoria da execução dos 

serviços e o interesse público; 

20.3. Disponibilizar estrutura técnica adequada e, quando necessário, equipe de 

apoio qualificada para a realização dos leilões, inclusive no que se refere à 

operação de sistemas eletrônicos; 

20.4. Assumir integral responsabilidade por todas as despesas necessárias à 

execução dos serviços, incluindo custos operacionais, divulgação, utilização de 

plataforma eletrônica, pessoal de apoio, encargos sociais, tributos, seguros, 

taxas, licenças e demais despesas correlatas, não gerando qualquer ônus ao 

Município; 

20.5. Declarar, para todos os fins, a inexistência de vínculo empregatício entre 

seus prepostos e a Administração Pública; 



 

20.6. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os serviços prestados, 

garantindo a veracidade, segurança e rastreabilidade das informações e 

procedimentos realizados; 

20.7. Elaborar e submeter previamente à Administração o edital de leilão, bem 

como observar integralmente as especificações e condições estabelecidas; 

20.8. Promover ampla divulgação dos leilões, utilizando meios adequados para 

assegurar a máxima competitividade e participação de interessados; 

20.9. Realizar os leilões em plataforma eletrônica segura e/ou de forma 

presencial, conforme definido pela Administração, garantindo a lisura, 

publicidade e regularidade dos atos; 

20.10. Conduzir as sessões de leilão, receber e processar os lances, declarar os 

arrematantes e formalizar as arrematações, observando rigorosamente a 

legislação aplicável; 

20.11. Acompanhar e exigir o pagamento dos arrematantes, bem como adotar 

as providências necessárias em caso de inadimplemento, sem qualquer 

responsabilidade para a Administração; 

20.12. Prestar contas à Administração ao final de cada leilão, mediante 

apresentação de relatório detalhado contendo os bens leiloados, valores 

arrecadados, arrematantes e situação dos pagamentos; 

20.13. Assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis da notificação por 

parte de Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

20.14. Executar os serviços dentro dos prazos estabelecidos, atendendo às 

demandas do Município com eficiência e tempestividade; 

20.15. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à 

Administração ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços; 

20.16. Cumprir integralmente a legislação aplicável à atividade de leiloeiro oficial, 

bem como as disposições deste Edital e seus anexos. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto 

desta licitação ser fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do 

processo. 



 

22.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus 

atos ocorrerão em conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021. 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 

At. – Agente de contratação e equipe de apoio 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2026. 
 
 
A empresa ______________________________________, estabelecida na 
___________________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________ neste 
ato representada por ___________________________________ seu 
______________________, no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
DECLARAR, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo parágrafo 4º, do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos arts 42 a 49 da Lei Complementar 
n.º 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores impeditivas de tal habilitação.  
DECLARA também que os contratos que este celebrou com a administração 
pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, 
§2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
Por ser verdade assina a presente;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

 
A pessoa jurídica denominada ___________________________________(nome 
da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________________, com sede 
à (endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, 
devidamente credenciado: 
 
a) DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos 
termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021, de que cumpre plenamente aos 
requisitos exigidos para efeito de habilitação;  
b) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos 
preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;  
c) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que tomou conhecimento e aceita as condições do conteúdo do 
presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e 
Diplomas Complementares;  
d) DECLARA que, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho 
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal do Brasil, não possuindo em seu quadro funcional menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021;  
e) DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 
servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;  
f) DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se 
encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as 
demais exigências de habilitação constantes do edital próprio; 
g) DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando 
de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação.  
h) DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob pena de responsabilização 
administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo 
todos os seus profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do 
objeto licitado.  
i) DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para 
pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei 
e noutras normas específicas.  
 



 

j) DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ
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ANEXO IV  

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO (PERCENTUAL DE COMISSÃO) 
(modelo) 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE  
Nome do Leiloeiro: ____________________________________________ 
Matrícula na Junta Comercial:_________________________________________  
CPF: ________________________________________________________ 
Endereço: ____________________________________________________ 
Telefone: ___________________ E-mail: _______________________________ 
 
2. PROPOSTA DE PERCENTUAL 
Em atendimento ao edital, apresento a seguinte proposta:  
 
Percentual máximo de referência: 5,00% (cinco por cento)  
Percentual de desconto ofertado: ________ %  
Percentual final de comissão: ________ % 
 
3. DECLARAÇÕES 
Declaro, para todos os fins: 
 
a) Que o percentual ofertado contempla todas as despesas diretas e indiretas 
necessárias à execução dos serviços, incluindo custos operacionais, divulgação, 
utilização de plataforma, tributos, encargos e demais despesas;  
b) Que tenho pleno conhecimento das condições estabelecidas no edital e no 
Termo de Referência, concordando integralmente com as mesmas;  
c) Que a remuneração será exclusivamente por comissão paga pelos 
arrematantes, não gerando qualquer ônus ao Município;  
d) Que o percentual ofertado é exequível e suficiente para a adequada execução 
dos serviços; e) Que manterei as condições de habilitação durante toda a 
execução contratual. 
 
4. VALIDADE DA PROPOSTA 
Validade da proposta: ______ (mínimo de 60 dias) 

 
(Local/Data) .............................., ........de............................de................... 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome - Carimbo do CNPJ 
 

OBSERVAÇÕES: - Deverão ser observados todos os termos do edital, especialmente as contidas  
nos itens 7 “Do preenchimento da proposta” e 11 “Do encaminhamento da proposta vencedora” 
do edital; - A proposta inicial não poderá identificar a licitante, sob pena de desclassificação, 
conforme determina o item 7.1.(d) do edital. 
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ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 
SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

Nome Fantasia:  

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Inscrição Municipal:  

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  

Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

Informações Bancárias: Banco: 

Agência: C/C: 

e-mail (________________) no qual gostaria de receber informativo de editais. 
Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 
 
1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa 
Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem.  
2. São responsabilidades do Licitante:  
i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar;  
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais 
e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras 
“BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento;  
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e  
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto 



 

no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Nacional de Compras. 
 
4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos 
e condições definidos no Anexo III do regulamento.  
5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, 
podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 
 
 
 
Local e data: ______________________/_______ de ____________ 20_____.  
 
 

 
____________________________________________________ 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 
cartório por verdadeiro) 
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ANEXO VI 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA  

 
- PARA FORNECEDORES: 
 
A BNC – Bolsa Nacional de Compras, para se ressarcir dos custos de utilização 
de recursos da tecnologia da informação e para o fornecimento do sistema 
operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 
serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, 
bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma 
ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web 
personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o 
sistema e sobre o edital. Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a 
critério e escolha de cada participante. O treinamento da ferramenta poderá ser 
solicitado previamente com dia e hora marcada. Pelos produtos e resumo dos 
serviços relacionados a BNC apresenta os seguintes planos de pagamento: 

 

Plano de Adesão A R$ 118,80 (única participação). 

Plano de Adesão B R$ 162,00 (participação de quantos 
editais quiserem no mês). 

Plano de Adesão C R$ 432,00 (participação de quantos 
editais quiserem por 90 dias). 

 
A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim 
como apresentar uma nova tabela de cobrança. 
 
A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de 
“boleto bancário”. A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se 
dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A 
liberação irá ocorrer em até 24 horas. Para que a liberação ocorra também será 
necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de 
firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 
contar da data da assinatura.  
 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) 
meses será aceita. 

 
 

____________________________________________________  
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 

cartório por verdadeiro) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 
 

O MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS, pessoa jurídica de direito público, 
situado na Praça José Adão Lehmkuhl, nº. 62, Centro, cidade de Águas Mornas, 
Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 82.892.266/0001-50, neste ato 
representado pelo Sr. Pedro Francisco Garcia, Prefeito Municipal, que este 
subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE e do 
outro lado a empresa  XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste 
ato representa pelo Sr. XXX, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar esta contratação decorrente do Processo de 
Pregão Eletrônico de nº____/_______, sujeitando-se as partes às normas 
constantes nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal n.º 169, de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de leiloeiro oficial para a realização de leilões públicos 
destinados à alienação de bens móveis e imóveis pertencentes ao Município.  
1.2. Incluem-se no objeto todas as etapas necessárias à execução dos 
leilões, tais como: planejamento, organização de lotes, elaboração de edital, 
divulgação, condução das sessões, formalização das arrematações e prestação 
de contas. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
2.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
2.1.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente 
Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade 
profissional e ética. 
2.1.2. Considerar as decisões ou sugestões do Município de Águas Mornas, 
sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos 
trabalhos e agilidade dos mesmos; 
2.1.3. Fornece mão-de-obra profissional e qualificada e habilitada para 
execução do trabalho. 
2.1.4. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos 
sociais e trabalhistas e eventual passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamento de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, 
tributos, seguro, taxas de serviços, licenças em repartições públicas, registros, 
autenticações do contrato, etc, e ficando ainda, para todos os efeitos legais, 
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
2.1.5. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações 



 

apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos.   
2.1.6. Substituir os serviços sem caso de não cumprimento de acordo com a 
proposta apresentada e/ou inobservância as especificações exigidas.   
2.1.7. Assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis da notificação por 
parte de Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se 
às cominações da Lei. 
2.1.8. Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, acompanhado da NF entregues no local e 
prazo estipulados na Autorização Financeira; 
2.1.9. Prestar os serviços de acordo com a necessidade do Município de Águas 
Mornas, cumprindo com os prazos exigidos pelas Administração. 
2.1.10. Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos 
termos deste Edital e seus anexos, bem como por quaisquer danos causados a 
este Município ou a terceiros. 
2.2. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de 
servidor(es) especialmente designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei 
n. 14.133/21. 
2.2.2. Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 
117, § 1°, da Lei 14.133/21. 
2.2.3. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) 
serão encaminhadas ao gestor da pasta para as devidas providências, conforme 
dispõe o artigo 117, § 2°, da Lei 14.133/21. 
2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando 
estabelecer controle de qualidade do objeto a ser entregue. 
2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos 
na Cláusula Quarta.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
3.1. O contrato resultante deste processo de contratação terá vigência de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo permitido pela legislação, desde 
que devidamente justificado pela Administração e observado o interesse público. 
A prorrogação observará as condições estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei 
14.133/2021, especialmente no que se refere à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro e às vantagens para a Administração.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO 
 
4.1. A remuneração do CONTRATADO será exclusivamente por comissão 
paga pelos arrematantes. 
4.2. O percentual de comissão será de _% (________), conforme proposta 
vencedora. 
4.3. Não haverá qualquer pagamento por parte do CONTRATANTE. 
4.4. É vedada a cobrança de taxas adicionais. 



 

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:   
 
5.1. Será designado como gestor do Contrato a Sr. Pedro Francisco Garcia, 
Prefeito Municipal. 
5.2. Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da 
execução da entrega dos serviços, objeto deste contrato, o Secretário de 
Administração e Finanças, Sr. Toni Vidal Jochem, Matricula 9185, a qual 
competem o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 
contrato e ainda: 
5.2.1. Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos 
equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os 
documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
5.2.2. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 
5.2.3. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
5.2.4. Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
5.2.5. Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade 
e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente;   
5.2.6. Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos 
ou supressões no objeto do contrato ao gestor do contrato; 
5.2.7. Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias 
para a execução do objeto contratado;   
5.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da empresa contratada, pelos danos causados a Administração 
ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
5.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, 
não elide nem diminui a responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer 
irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da 
Administração ou do servidor designado para a fiscalização; 
5.5. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos 
considerados inadequados. 
5.6. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 
5.6.1. Representar os interesses desta perante a Administração;   
5.6.2. Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;   
5.6.3. Manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos 
serviços fornecidos; 
5.6.4. Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao 
fiscal do contrato com os esclarecimentos julgados necessários. 
 
 
 



 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
6.1. Como o leiloeiro contratado recolherá diretamente o percentual de sua 
comissão do arrematante, este será seu pagamento, sem onerar os cofres 
públicos, por esta razão não há o que se falar em previsão orçamentária, nem em 
parecer contábil.  
 
CLÁUSULA SETIMA - DAS SANÇÕES: 
 
7.1. O licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
I – advertência;  
II – multa;  
III – impedimento de licitar e contratar;  
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.2. Constituem infrações administrativas, nos termos da lei: 
7.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.2.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
7.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.2.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando exigida; 
7.2.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.2.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
7.2.8. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato. 
7.3. Das penalidades aplicáveis: 
7.3.1. Advertência 
7.3.1.1. Aplicável quando o licitante ou contratado der causa a irregularidades de 
menor gravidade, que não causem prejuízo significativo à Administração. 
7.3.2. Multa 
a) Moratória: 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato ou do item;  
b) Compensatória: até 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de 
inexecução total;  
c) Poderá ser cumulada com outras sanções. 
7.3.3. Impedimento de licitar e contratar 
7.3.3.1. Aplicável nas hipóteses dos itens 7.2.1 a 7.2.4, quando não se justificar 
penalidade mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
7.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 



 

7.3.4.1. Aplicável nas hipóteses dos itens 7.2.5 a 7.2.7, bem como nos casos de 
infrações graves, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
7.4. Da inexecução contratual: 
7.4.1. O atraso injustificado na execução do objeto por período superior a 15 
(quinze) dias poderá ser considerado como inexecução total do contrato. 
7.4.2. A inexecução parcial sujeitará o contratado às penalidades de advertência, 
multa e eventual impedimento de licitar. 
7.4.3. A inexecução total ensejará, além da multa, a aplicação das sanções mais 
gravosas previstas neste edital. 
7.5. Procedimento administrativo 
7.5.1. A aplicação das sanções observará o devido processo legal, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
7.5.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração;  
II – as peculiaridades do caso concreto;  
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos causados à Administração;  
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando for 
o caso. 
7.6. Disposições finais 
7.6.1. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro competente. 
7.6.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.   
 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
8.1. Os leilões poderão ocorrer de forma eletrônica, presencial ou híbrida. 
8.2. O CONTRATADO deverá garantir ampla publicidade. 
8.3. Deverá apresentar relatório final contendo bens, valores e arrematantes. 
 
CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO   
 
9.1. A extinção do contrato poderá ser: 
9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta;   
9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
9.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
9.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data de extinção. 
9.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.   
9.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 



 

escrita e fundamentada da autoridade competente.   
 
CLÁUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
 
10.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu 
sítio eletrônico oficial.   
10.2. A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do 
negócio jurídico. Em caso de obras, deverá ser atendido o art. 94, §3º, da Lei n. 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO 
 
11.1. Aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21. 
11.2. Considera-se integrantes do presente instrumento: 

• edital; 

• termo de referência;  

• proposta; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS:   
 
12.1. O presente instrumento contratual rege-se, em casos omissos, por outras 
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público 
(coletivo), sendo que eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das 
Cláusulas do presente contrato serão solucionadas por meio da aplicação do 
princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do 
Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, 
do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, 
levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) 
a ser protegido/tutelado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANÁLISE:   
 
13.1. A minuta do presente instrumento de contrato foi devidamente pré-aprovada 
pelo Departamento Jurídico da CONTRATANTE, conforme determina a legislação 
em vigor.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:   
 
14.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o 
foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz – SC, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. Assim, justas 
e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo 
nominadas.   
 
 



 

Águas Mornas, ____ de ___________ de 2026. 
 
 
 
 
PEDRO FRANCISCO GARCIA         ______________________________ 

                             Prefeito Municipal                                       Contratado  
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
1....................................................     2  ...................................................... 
Nome:                                                   Nome: 
CPF:                                                     CPF: 
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